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MATERNIDADE ESCOLA JANUÁRIO CICCO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

Avenida Nilo Peçanha, nº 270 - Bairro Petrópolis


Natal-RN, CEP 59012-310

- http://mejc-ufrn.ebserh.gov.br



  

Contrato - SEI nº 20/2022

Processo nº 23528.010678/2022-71

  

 

 

Processo nº 23528.010678/2022-71

CONTRATO Nº 20/2022, CELEBRADO ENTRE A EMPRESA BRASILEIRA DE
SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH E A EMPRESA PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

 

CONTRATANTE: A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh, filial Maternidade Escola Januário Cicco - MEJC, sediada na Avenida Nilo Peçanha, 270,
Petrópolis, CEP 590.012-300, Natal/RN, CNPJ15.126.437/0013-87, UG-155015, neste ato representada pelo seu Superintendente, Luiz Murillo Lopes de Britto,
brasileiro, médico, RG nº 737.297 SSP/RN e CPF nº 627.236.934-49, nomeado por  Portaria nº 209, de 1º de setembro de 2017, publicada no DOU nº 170, de 4
de setembro de 2017 e por seu Gerente Administrativo, Ricardo Oliveira Matoso, brasileiro, engenheiro civil, RG nº 773.318 SSP/RN e CPF nº 465.331.764-
04, nomeado por Portaria SEI nº 84 de 19 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço nº 786, de 23 de março de 2020, ambos no uso das atribuições
conferidas pelo artigo 58, inciso IV, do Estatuto Social Ou artigo 20 da Portaria-SEI nº 8/2019., 

CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA,  com sede na rua Calçada Canopo, 11 – 2º andar – sala 03 –Centro de Apoio II –
Alphaville, Santana de Parnaíba-SP, CEP: 06541-078,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº  05.340.639/0001-30, representada neste ato por Renata Nunes Ferreira,
brasileira, casada,  RG nº  48.537.0104 e CPF nº 371.237.288-40.

Conforme Processo Administrativo nº 23528.007433/2022-66 e em observância às disposições constantes  no Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh - RLCE, na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão SRP nº 01/2022, gerenciado pela
flial Maternidade Escola Januário Cicco - MEJC, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de gerenciamento, implantação 
e operação de sistema informatizado/integrado com fornecimento/utilização de cartão magnético ou micro   processado, utilizado na operação de
fornecimento de combustíveis (gasolinas comum e aditivada, etanol, diesel comum e diesel S10), serviços de manutenção preventiva e corretiva leve e
pesada (com reposição de peças e  serviços de borracharia, incluindo  guincho ou reboque e  lavagem dos veículos), com rede credenciada em âmbito
regional, a fim de atender demandas desta CONTRATANTE, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM CATSER DESCRITIVO
Unidade

de
Medida

ORÇAMENTO
TOTAL ESTIMADO
PARA CONSUMO
ANUAL (A)  R$¹

TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO
OFERTADA (B) %

VALOR TOTAL
ESTIMADO (A +

B) R$

1 25518

Prestação de serviços contínuos de gerenciamento do abastecimento
de combustíveis de veículos que compõem a frota da MEJC/EBSERH-

UFRN e geradores além de outros serviços prestados por postos
credenciados.

Serviço   R$ 130.893,74 -3,90% R$ 125.788,88

2 25518

Prestação de serviços contínuos de gerenciamento da manutenção
dos veículos que compõem a frota da MEJC/EBSERH-UFRN, com

fornecimento de peças de reposição e acessórios, incluindo serviços
de borracharia, lavagem e guincho 24 (vinte e quatro) hora

Serviço   R$ 40.758,94 -19,50% R$ 32.810,95

1.2.1. A coluna referente ao "Orçamento Total Estimado para Consumo Anual" representa o valor financeiro disponível para o consumo da
CONTRATANTE em um período de 12 (doze) meses de vigência contratual.

1.2.2. Esse valor irá compor o orçamento total do contrato administrativo a ser celebrado com a Adjudicatária do GRUPO e, portanto,
mesmo que a taxa de administração alcance, na fase de lances, percentual negativo, esse valor será fixo para efeito de teto de gastos da
CONTRATANTE.
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1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão  identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 01/09/2022 e encerramento em  01/09/2023,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, a teor do disposto do art. 71, da Lei nº 13.303, e desde que haja
autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  

2.1.2. Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;  

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. Após os primeiros 12 (doze) meses de execução contratual, poderá ser negociada a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos, assim como readequados os custos relativos à provisão a título de aviso prévio, se for o caso.

2.5. A Autorização para Início dos Serviços será expedida pela Equipe de Fiscalização designada pelo CONTRATANTE no prazo de até 15 (quinze)
dias corridos, contados da publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial da União e em Portal eletrônico por ela mantido na internet.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ 158.599,83 (cento e cinquenta e oito mil quinhentos e noventa e nove reais e oitenta e
três centavos) , correspondente ao somatório dos orçamentos totais estimados para consumo anual de combustíveis e de serviços de manutenções,
considerando que houve oferta por parte da CONTRATADA das seguintes taxas de administrações:

3.1.1.  a taxa administrativa (desconto) de -3,90% incidente sobre o valor total de consumo de combustíveis;

3.1.2. a taxa administrativa (desconto) de -19,50 % incidente sobre o valor total de consumo de serviços de manutenção.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 2022, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO FONTE DE RECURSOS ELEMENTO DE DESPESA NÚMERO DE EMPENHO
170616 8100915107 339039 2022NE001063

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita
no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência, anexo do Edital.

5.2. A remuneração da prestação dos serviços se dará por meio de valor variável mensal referente aos abastecimentos realizados e produtos e
serviços utilizados, considerando os percentuais das taxas de administração dos itens contratados.

5.3. No início de cada mês de execução do contrato, a CONTRATADA encaminhará à Equipe de Fiscalização demonstrativo analítico dos produtos
e serviços utilizados pelo CONTRATANTE referentes ao período imediatamente anterior, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

5.4. De acordo com os termos e prazos previstos no item 14 do Termo de Referência, a Equipe de Fiscalização irá realizar a análise do
demonstrativo encaminhado, emitirá o ateste referente aos produtos e serviços efetivamente utilizados e autorizará a emissão da Nota Fiscal/Fatura pela
CONTRATADA.

5.5. A CONTRATADA deverá emitir um documento de cobrança para cada período de apuração, devendo, assim, realizar o faturamento mensal.

5.5.1. A remuneração mensal da CONTRATADA será resultante da aplicação de cada uma das Taxa de Administração (%), somadas de uma
unidade (conforme fórmula abaixo), ao efetivo montante total dos gastos incorridos pelo CONTRATANTE eventualmente com o abastecimento da frota
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de veículos e/ou com os serviços de manutenções consumidos no período em referência, constante do relatório analítico de despesa, devidamente
aprovado pela Equipe de Fiscalização.

PQ = (1 + T/100) X G

Onde:

Pq = valor total do pagamento em uma determinada quinzena;

T = taxa de administração;

G = gastos incorridos pelo CONTRATANTE com o abastecimento da frota de veículos e consumo de serviços de manutenção do mês.

5.5.2. A Nota fiscal/fatura deverá ser encaminhada no prazo de 2 (dois) dias úteis da autorização constante no item 5.4. do Contrato,
observando os termos do item 15 do Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO

7.1. O regime de execução ou forma de fornecimento é aquele previsto no Termo de Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. Não haverá exigência de garantia para a presente contratação.

9. CLÁUSULA NONA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA é aquele previsto no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Equipe designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

12.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 114 e 115 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

14.2. Além dos motivos dispostos no rol exemplificativo constante do normativo supracitado, também configuram motivos para a rescisão
contratual:

14.2.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto - esta última quando vedada no Termo de Referência -, respeitado ainda o disposto
no art. 78 da Lei nº 13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem; a cessão ou transferência, total ou parcial; bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Termo de Referência e no Contrato ou previamente autorizadas pela CONTRATANTE; 

14.2.2. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

14.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, desde que prejudique a execução do Contrato; e

14.2.4. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença.

14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e registrados em processo administrativo, assegurando-se o direito à prévia e
ampla defesa.

14.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato:

14.4.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

14.4.2. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos
causados à CONTRATANTE.

14.5. Dada a natureza do contrato, se uma das partes houver feito investimentos consideráveis para a sua execução, a rescisão unilateral só
poderá produzir efeitos depois de transcorrido prazo compatível com a natureza e o vulto dos investimentos, ou desde que assegurada indenização dos
prejuízos decorrentes.
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14.6. Eventual rescisão unilateral do contrato deverá ser proposta com antecedência mínima de 3 (três) meses da data em que se pretende cessar
a execução do objeto.

14.6.1. O abandono da execução contratual configura motivo para imediata rescisão unilateral.

14.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.7.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 103 e seguintes do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

15.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no mínimo:

15.2.1. descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;

15.2.2. descrição detalhada da proposta de alteração;

15.2.3. justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;

15.2.4. detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais e que mantém a equação
econômico-financeira do contrato;

15.2.5. concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Não será permitida a subcontratação do objeto ou parte dele.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANTICORRUPÇÃO

17.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303/2016, no Decreto nº 8.945/2016, no
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União e em Portal eletrônico por
ela mantido na internet até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

20.1.1. A CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou
documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e
absoluto sigilo, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.;

20.1.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.​

20.1.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor.

20.1.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto
contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à CONTRATANTE.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO

21.1. É eleito o Foro da da Justiça Federal, Subseção Judiciária de Natal/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

21.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato,  depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos
contraentes.
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________________________________
Luiz Murillo Lopes de Britto 
Superintendente - Ebserh

 
 

_________________________________
Ricardo Oliveira Matoso

Gerente - Ebserh

______________________________
 Renata Nunes Ferreira

Cargo / Representante Legal
 
 

_____________________________
Testemunha

Maria da Conceição Araújo Fonseca
CPF: ***.978.484-**

 
_____________________________

Kaisa Valéria Macedo da Silva 
CPF: ***.332.484.-**

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Nunes Ferreira, Usuário Externo, em 30/08/2022, às 16:47, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Oliveira Matoso, Gerente, em 31/08/2022, às 10:22, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Murillo Lopes de Britto, Superintendente, em 31/08/2022, às 15:28, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Kaisa Valeria Macedo da Silva, Assistente Administrativo, em 01/09/2022, às 09:09,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maria da Conceicao Araujo Fonseca, Analista Administrativo, em 01/09/2022, às
09:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 23874338 e o código CRC 90B2AB72.

Referência: Processo nº 23528.010678/2022-71 SEI nº 23874338
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